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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. VÍCIO DE PRODUTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE IPHONE 3GS. APARELHO QUE DEIXOU DE FUNCIONAR APÓS 3 ANOS DE USO. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE. TECNOLOGIA AVANÇA CRIANDO VERSÕES MAIS ATUALIZADAS. CONDUTA ABUSIVA DA RÉ NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL INOCORRENTE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO MANTIDA.

SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

RECURSO DESPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71006179535 (Nº CNJ: 0028403-27.2016.8.21.9000)


	Comarca de Passo Fundo

	DEBORA ROCHA 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, negaram provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini e Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo.

Porto Alegre, 27 de setembro de 2016.

DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso inominado interposto pela parte autora em face da sentença que julgou improcedente a ação.

Em razões recursais, a parte autora alegou ter sofrido abalo emocional sobre a prática abusiva da requerida, visto que teria adquirido um produto que deixara de funcionar. Em razão do exposto, propõem que a ré deva indenizar o dano moral sofrido. Ao final, requer a reforma da sentença. 

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.
VOTOS

Dr. Roberto Carvalho Fraga (RELATOR)
Eminentes Colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A sentença merece ser mantida por seus próprios fundamentos, a teor do artigo 46 da lei nº 9.099/95.
Acrescento que, embora a parte recorrente tenha comprovado a impossibilidade de atualização do software, é possível verificar, através dos documentos de folha 23 e 34, que o aparelho já teria sua garantia expirada, bem como a disponibilização de modelos mais recentes no mercado.

Levando em consideração as circunstâncias do caso, não restou configurada conduta abusiva da ré, pois a tecnologia avança rapidamente e perfeitamente aceitável que produtos sejam substituídos por versões mais atualizadas e as versões anteriores tornam-se incompatíveis. 

Nesse sentido já houve decisão das Turmas Recusais Cíveis em caso análogo: 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. APARELHO IPHONE 3GS. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE PARA VERSÕES RECENTES COM IMPEDIMENTO DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS. AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE O APARELHO TERIA SE TORNADO INÚTIL PARA UTILIZAÇÃO. CONDUTA ABUSIVA NÃO CONFIGURADA. DEVER DE INFORMAÇÃO NÃO VIOLADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. Trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada com reparação por danos morais, em que o autor narrou possuir um aparelho celular Iphone 3GS, com sistema iOS 6.0, aquirido em 2012, fl. 81, argumentando que, passado algum tempo de utilização normal do produto, este teria se tornado imprestável, já que a ré não disponibilizou atualização do software para seu modelo de celular compatível com as versões recentes, impedindo a utilização de aplicativos normalmente acessados em seu cotidiano. Argumentou o autor que a empresa ré, ao invés de disponibilizar a atualização de software dos aparelhos, cria novos modelos, forçando os consumidores a adquirirem novos aparelhos mais recentes lançados no mercado, prática que sustenta ser abusiva. Contudo, o autor não logrou comprovar suas alegações, como exige o art. 333, I, do CPC, pois não há nenhuma prova nos autos de que o aparelho celular tenha se tornado verdadeiramente imprestável para sua utilização, como pretende fazer crer. Ainda que se reconheça que aparelhos produzidos pela ré, de versões mais antigas, possam se tornar mais lentos e não serem compatíveis a algumas novas tecnologias de aplicativos recentes lançados no mercado, não há qualquer indício de que o produto, com mais de dois anos de uso, tenha perdido sua utilidade por conduta abusiva da ré. O que ocorre, em verdade, é o avanço da tecnologia que pode, muitas vezes, ser incompatível com versões anteriores, sem que isso acarrete a inutilização completa de um aparelho celular inferior ao último lançado no mercado, e, ao que tudo indica é o que ocorreu no caso em exame. Isto porque, como bem ressaltou o juízo a quo, a irresignação do autor fundou-se apenas nas funções limitadas do sistema IOS de seu aparelho, o que não impede que os antigos aplicativos continuem em funcionamento, apenas sem as devidas atualizações, não sendo possível obrigar o desenvolvedor a atualizar aplicativos ou desenvolver novos aplicativos para um tipo determinado de produto lançado há anos, já fora do mercado. Portanto, não vislumbro qualquer conduta abusiva por parte da ré a ponto de obrigá-la a fornecer um novo aparelho Iphone ou que ela pague valor correspondente, até mesmo porque se tal pedido fosse acolhido, dentro de alguns anos, como bem referido na sentença, novamente o autor estaria postulando o mesmo pleito, compelindo a ré a eternamente fornecer-lhe um produto novo sem custo ou com valor reduzido, o que foge do razoável. Da mesma forma, não se extrai da situação qualquer violação à atributo da per configurar danos morais. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005257605, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 29/01/2015)

Voto, pelo exposto, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos.

Diante do resultado, condeno a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 880,00, suspensa a exigibilidade em razão de a parte recorrente litigar sob o amparo da gratuidade judiciária. 

Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006179535, Comarca de Passo Fundo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL PASSO FUNDO - Comarca de Passo Fundo
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